
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar da 

Iniciativa Liberal apresenta a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 

26/XVI/1.ª – Orçamento do Estado para 2025:

Título IX

Disposições complementares, finais e transitórias

Capítulo III

Autorizações legislativas

Artigo 161.º-A (NOVO)

Autorização legislativa para alteração da Lei n.º 2/2022 de 3 de janeiro

1 - Fica o Governo autorizado a proceder à alteração da Lei n.º 2/2022 de 3 de janeiro, na 

sua redação atual.

2 - A autorização legislativa referida no número anterior tem o sentido e extensão de:

a) Alargar o âmbito da Lei de forma a incluir na medida da gratuitidade das creches as 

crianças que frequentem creches licenciadas da rede privada lucrativa, regulada na 

Portaria n.º 305/2022 de 22 de dezembro, na sua redação atual;

b) Adicionalmente ao disposto na Portaria n.º 305/2022 de 22 de dezembro, na sua 

redação atual, garantir a quem exerce as responsabilidades parentais uma verba 

pecuniária atribuída que, independentemente da sua natureza pública, social ou 

privada ou da existência de vagas na área de residência ou na área de trabalho, possa 

ser usada para o efeito previsto na Portaria;

c) Estabelecer que o montante da verba prevista no n.º anterior deverá ser equivalente 

ao valor médio despendido por criança no setor público ou convencionado com o 
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setor social, não podendo ser inferior a 90% do valor do Indexante de Apoios Sociais 

(IAS);

d) Assegurar a continuidade na transição da creche para a educação pré-escolar, quando 

não exista vaga nesta última.

Nota Justificativa

A Iniciativa Liberal apresenta esta proposta de alteração para assumir os objetivos claros de 

se instituir uma política de maior suporte à primeira infância e de garantir uma efetiva 

universalização do acesso a creches. Para tal, é necessário, por um lado, que as redes privadas 

e social e solidária formem um sistema verdadeiramente integrado que permita a efetiva 

escolha por parte das famílias e, por outro lado, alterar os critérios associados a restrições 

geográficas que se mantêm e não se justificam.

A Iniciativa Liberal defenderá sempre a liberdade de escolha das creches por parte das 

famílias, independentemente do concelho, da freguesia, da natureza jurídica e administrativa 

da creche, ou de quaisquer outros critérios restritivos dessa liberdade de escolha que possam 

vir a ser criados.

Na presente data e apesar de serem evidentes as várias tentativas de alargamento da aplicação 

da medida da gratuitidade das creches às crianças que frequentem creches licenciadas da rede 

privada lucrativa continuam a ser insuficientes para colmatar as necessidades sentidas pelas 

famílias.

Neste sentido, esta proposta visa conceder ao Governo a possibilidade de consolidar num 

único documento legislativo, toda a matéria aplicável às creches e que, atualmente se 

encontra prevista na Portaria n.º 305/2022, de 22 de dezembro, com as suas sucessivas 

alterações, ao abrigo de uma norma habilitante prevista no artigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 

64/2007, de 14 de março que define o regime jurídico de instalação, funcionamento e 

fiscalização dos estabelecimentos de apoio social geridos por entidades privadas. Acresce 

ainda que, desta forma, permite-se à Assembleia da República aprovar alterações legislativas 
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neste âmbito e que, na presente data, se encontram vedadas por esta matéria estar regulada 

em Portaria.

Para a Iniciativa Liberal, o Programa “Creche Feliz” continua a identificar critérios 

associados às creches do setor privado que se manifestam em claras restrições e que, por esse 

motivo, devem ser eliminados.

Em primeiro lugar, restringe-se às creches “localizadas nas freguesias de residência, do local 

de trabalho dos pais ou de quem exerce as responsabilidades parentais, ou nas respetivas 

freguesias limítrofes”. Ao invés, não só é primordial que as famílias possam ter liberdade de 

escolha, como também é vantajoso que as creches possam concorrer entre si. A Iniciativa 

Liberal tem alertado para as consequências das restrições geográficas, cujo critério de 

restrição “por concelho”, inicialmente, ou “por freguesia”, agora, pode resultar em 

deslocações superiores às necessárias e em opções por creches que não se adaptam à 

realidade das famílias. 

Depois, prevê-se que as creches do setor privado sejam consideradas “sempre que se 

verifique a falta de vagas abrangidas pela gratuitidade na rede social e solidária com acordo 

de cooperação com o ISS, I.P., e da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa”. 

Na prática, a rede privada é ativada, apenas e só quando não existe uma vaga na rede social 

e solidária. Este critério implica, novamente, que não exista uma efetiva liberdade de escolha 

da creche pela família. Além disso, tem um efeito pernicioso na instabilidade e 

imprevisibilidade das vagas necessárias na rede privada, diminuindo os incentivos para as 

creches privadas colocarem vagas na rede aderente ou, mais importante ainda, para as creches 

privadas criarem vagas.

As alterações previstas nesta proposta são fundamentais dada a evidente falta de vagas na 

rede de creches, dado o insuficiente ritmo de criação de oferta e tendo em consideração os 

problemas concretos que as famílias continuam a enfrentar no momento de colocar os seus 

filhos e educandos em estabelecimentos integrados no Programa “Creche Feliz”. 
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A ação política deve ser norteada pelos objetivos de universalizar o acesso e de garantir uma 

resposta de qualidade na primeira infância, de ampliar a oferta e de permitir a efetiva 

liberdade de escolha de creche. Nesse sentido, a Iniciativa Liberal propõe esta alteração 

preconizando que, na abrangência do programa às crianças nascidas a partir de 1 de setembro 

de 2021, inclusive, se retire a restrição geográfica e que se possa escolher, à partida, qualquer 

creche integrante da rede aderente, independentemente da sua natureza jurídica e 

administrativa.

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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